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Introdução
De acordo com a plataforma EVA, do Instituto 
Igarapé,1 oito em cada dez iniciativas voltadas 
para o enfrentamento a violência contra 
mulheres não divulgaram seus resultados 
ao público. Além disso, apenas 9% foram 
submetidas a avaliação.2 Essa escassez de 
dados detalhados indica que pode haver 
lacunas no planejamento estratégico das 
políticas públicas relativas à violência contra 
as mulheres. Mais alarmante é a falta de 
transparência quanto à implementação dessas 
ações e os impactos que geram na sociedade.

Este documento foi elaborado com o intuito 
de oferecer aos tomadores de decisão e 
formuladores de políticas uma análise – 
baseada em evidências – a respeito das 
iniciativas e políticas que contribuíram para o 
enfrentamento da violência contra as mulheres. 
Para isso, criou-se uma base de avaliações 
de políticas, intervenções e iniciativas 
focadas no enfrentamento a violência contra 
mulheres. Ao criar essa base, priorizamos 
organizações prestigiadas, amplamente 
reconhecidas por sua expertise em realizar 
avaliações de impacto. Dentre elas, o Abdul 
Latif Jameel Poverty Action Lab (JPAL), o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
o Banco Mundial e a ONU Mulheres. Embora 
a ênfase tenha sido em avaliações realizadas 
na América Latina com o mais alto rigor 
metodológico, a quantidade de avaliações 
robustas na região permanece limitada. Para 
assegurar uma diversidade de tipos, essa base 
integra também avaliações de intervenções 
oriundas de outras partes do mundo e com 
um nível intermediário de robustez. No total, 99 
avaliações foram minuciosamente analisadas. 
Desenvolvemos uma tipologia de análise e um 
método específico para determinar o nível de 
robustez e o grau de eficácia das avaliações. 

1 A plataforma EVA (eva.igarape.org.br) foi realizada com o apoio da Uber. 

2 Plataforma EVA. eva.igarape.org.br

O estudo revelou que aproximadamente 
metade das intervenções tiveram seu 
impacto avaliado diretamente sobre a 
incidência da violência. As restantes focaram 
em fatores associados à incidência da 
violência de forma indireta. De forma geral, 
as intervenções buscam influenciar diversos 
fatores que ajudam a reforçar elementos de 
proteção – como a autonomia financeira e o 
empoderamento – e atenuar fatores de risco – 
como o acesso a facilitadores da violência, por 
exemplo, armas, e o uso excessivo de álcool 
e drogas. Por essa razão, também analisamos 
as intervenções indiretas, destacando quais 
iniciativas são mais eficazes em potencializar 
fatores de proteção ou em atenuar fatores de 
risco relacionados à violência contra mulheres. 

Este documento está estruturado em três 
partes. A primeira detalha a metodologia 
empregada na seleção das avaliações 
incorporadas a este conjunto. A segunda 
oferece uma análise estatística descritiva da 
base de avaliações utilizadas neste estudo, 
destacando sua distribuição geográfica, os 
diversos tipos de violências contemplados, os 
tipos de iniciativas adotadas, bem como seu 
nível de robustez e grau de eficácia. A terceira 
parte identifica quais estratégias têm se 
mostrado as mais efetivas no enfrentamento 
à violência contra mulheres e descreve 
cada um dos tipos conforme sua eficácia, 
visando oferecer sugestões específicas para 
tomadores de decisão e formuladores de 
políticas públicas. 

http://eva.igarape.org.br
http://eva.igarape.org.br
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Metodologia
Esta seção tem como objetivo descrever a 
metodologia adotada para identificar e integrar 
as avaliações à base de dados, bem como a 
maneira pela qual foram avaliadas. 

Seleção de avaliações
Na etapa inicial,3 mapeamos 69 avaliações 
de impacto de iniciativas focadas no 
enfrentamento à violência contra mulheres. 
Esse mapeamento surgiu de diálogos com 
organizações comprometidas em influenciar 
políticas públicas baseadas em evidências, 
com destaque para o JPAL.4 Contudo, essa 
amostra inicial revelou certas limitações:

1. Concentração geográfica: das 69 
avaliações, apenas 4 focaram na  
América Latina. 

2. Tipo de violência abordada: 
aproximadamente 40% das avaliações 
tratavam de casos de violência 
doméstica. 

3. Tipo de intervenção: o maior foco estava 
na autonomia financeira e na ausência de 
iniciativas que abordassem a violência no 
espaço público. 

3 A primeira etapa da análise foi realizada entre os dias 3 de fevereiro e 13 de abril de 2023. 

4 JPAL. Evaluations. https://www.povertyactionlab.org/evaluations

5 A segunda etapa da análise foi realizada entre os dias 14 de abril e 19 de maio de 2023. 

6 BID. Plataforma de evidencias en seguridad & justicia. https://plataformadeevidencias.iadb.org/es/homepage

7 Banco Mundial. The World Bank Open Knowledge Repository. https://openknowledge.worldbank.org/home

8 ONU Mulheres. Global Accountability and Tracking of Evaluation Use - GATE System: https://gate.unwomen.org

Diante desses desafios, realizamos uma busca 
mais ampla visando identificar avaliações 
que abrangessem de forma mais completa 
a América Latina, abordando outros tipos de 
violência contra mulheres, inclusive aquelas 
ocorridas no espaço público.5 Com esses três 
critérios em mente, a pesquisa foi feita através 
da recém-lançada plataforma de evidências 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID),6 da base de avaliações do Banco 
Mundial,7 com foco especial no setor de 
infraestrutura, particularmente transporte, e 
na base de projetos e avaliações da ONU 
Mulheres,8 priorizando iniciativas vinculadas ao 
planejamento urbano, especialmente aquelas 
da América Latina.

Com isso, o conjunto de avaliações passou 
de 69 para 99. As características principais 
dessas avaliações serão delineadas a seguir.

Instrumento de análise
Com vistas a permitir um entendimento 
adequado sobre as políticas públicas com 
maior grau de eficácia, descreve-se a seguir a 
classificação das iniciativas, depois como foi 
avaliado o seu nível de robustez e finalmente, 
seu grau de eficácia. 

https://www.povertyactionlab.org/evaluations
https://plataformadeevidencias.iadb.org/es/homepage
https://openknowledge.worldbank.org/home
https://gate.unwomen.org/
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Descrição da tipologia
Tabela 1. Tipos de iniciativas avaliadas

Inicialmente, categorizamos as iniciativas em dois eixos principais: prevenção e proteção. As 
iniciativas de prevenção têm como objetivo promover a igualdade de gênero antes que a violência 
se manifeste. Já as iniciativas de proteção estão voltadas para o acolhimento de indivíduos 
em situação de violência. Essa distinção revelou-se crucial, especialmente ao considerar as 
intervenções centradas em indivíduos, em função do tamanho representativo da amostra. 
No caso das intervenções que se concentraram em facilitadores, instituições ou programas 
multidimensionais, as abordagens incorporaram tanto elementos de prevenção quanto de 
proteção, de modo que não houve uma separação entre elas neste contexto.

Tipo Descrição Subtipo

Prevenção
Prevenção 
da violência 
doméstica

Tem como premissa que a violência 
no núcleo familiar pode contribuir 
para a normalização da violência 
e, consequentemente, influenciar 
a manifestação da violência em 
momentos futuros.

•  Focada em habilidades cognitivas 
e comportamentais (controle da raiva, 
resolução de conflitos)

•  Focado em habilidades parentais 
(ambientes familiares harmoniosos  
e amorosos)

Prevenção
Empoderamento 
feminino

Tem como objetivo prevenir a 
violência contra mulheres por meio 
do empoderamento em diversas 
dimensões, exceto a econômica. 

•  Empoderamento social (seja através 
do esporte ou da autodefesa, conforme 
observado nas iniciativas avaliadas)

•  Liderança e participação política.

Prevenção
Autonomia 
financeira

É o tipo de iniciativa que busca 
prevenir a violência contra mulheres ao 
promover sua autonomia econômica 
ou financeira (dimensão econômica do 
empoderamento)

•  Acesso a recursos financeiros

•  Treinamento e Capacitação

•  Ocupação profissional

Prevenção
Focada em 
mudanças nas 
normas de gênero

Tem como meta ampliar os papéis 
tradicionais de gênero e desconstruir 
masculinidades violentas.

•  Campanhas de comunicação 
(conscientização sobre papéis  
de gênero)

•  Treinamentos e capacitações 
(relacionados aos direitos de mulheres, 
violência contra mulheres e papéis  
de gênero)

•  Habilidades cognitivas e 
comportamentais (para combater as 
masculinidades violentas)

Proteção/
Prevenção

Focada em 
facilitadores

A abordagem inclui fatores de risco, 
como o uso abusivo de substâncias 
ilícitas e do álcool, e medidas de 
restrição da circulação de armas (um 
dos principais métodos utilizados para 
assassinar mulheres). 

•  Redução do consumo de álcool e 
substâncias ilícitas (drogas)

•  Redução do acesso a armas
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Tipo Descrição Subtipo

Proteção
Focada em 
pessoas

A estratégia se divide entre agressores 
e sobreviventes da violência. Para as 
sobreviventes, as iniciativas analisadas 
se concentraram no acesso a serviços 
especializados. Já as ações voltadas 
para os agressores visam impedir que 
estes cometam novamente atos de 
violência contra mulheres

•  Sobreviventes: o foco está no 
acesso aos serviços, especialmente 
aqueles relacionados ao acolhimento 
após situações de violência

•  Agressores: Uma das abordagens 
via o desenvolvimento de habilidades 
cognitivas e comportamentais (o 
objetivo é desconstruir masculinidades 
violentas e aprimorar habilidades  
de controle de raiva e resolução  
de conflitos)

•  Agressores: Outra abordagem 
se concentra em medidas punitivas 
(especialmente aquelas relacionadas a 
sanções legais, como prisões)

Proteção/
prevenção

Focada em 
instituições

Aqui, o objetivo é aperfeiçoar as ações 
das diversas instituições integrantes da 
rede de proteção às mulheres. Também 
inclui medidas preventivas, como a 
elaboração de instrumentos legais que 
tipificam comportamentos violentos. 

•  Atendimento jurídico especializado

•  Centros de proteção integral

•  Marco legal (formulação/
aperfeiçoamento de legislações)

•  Polícia (protocolos de atuação, 
abordagem, delegacias  
especializadas etc)

•  Setor de saúde (atendimento e 
identificação de novos casos)

Prevenção
Focada em 
espaços públicos

Essa iniciativa tem como foco os fatores 
de risco relacionados ao espaço público, 
como a infraestrutura de transporte, 
iluminação, desenho urbano etc. 

•  Transporte público (em especial, os 
espaços exclusivos para mulheres)

•  Desenho urbano

Prevenção/ 
proteção

Programa 
multidimensional

Essa iniciativa abrange políticas públicas 
multissetoriais que se debruçam sobre 
diversos aspectos da proteção e 
prevenção da violência contra mulheres.

Nível de robustez
Para determinar o nível de robustez, consideramos três critérios principais:

1. O tipo de avaliação, com avaliações aleatorizadas com grupo controle sendo as mais 
robustas. 

2. O tamanho da amostra, com amostras maiores (n>200) indicando maior robustez. 

3. A presença de um grupo de controle para isolar o efeito causal. 

A seguir, detalhamos cada nível de robustez com base nesses critérios.

Tabela 2. Nível de robustez das avaliações

Nível Descrição

Alto Avaliação aleatorizada ou outro tipo de avaliação que possua amostra ampla e grupo controle.

Médio Avaliação com amostra significativa ou que inclua um grupo controle.

Baixo Avaliação sem amostra ampla e sem grupo controle. 

continuação
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Grau de eficácia
Os métodos de avaliação das diferentes intervenções variam bastante, tornando o processo 
de determinar o grau de eficácia de cada uma delas um desafio. Em certos casos, o impacto 
não é medido através de variações percentuais, e determinar se uma porcentagem específica é 
relevante para os fenômenos que se pretende analisar pode ser bem subjetivo.

É importante salientar que essas iniciativas não se limitam a mensurar apenas a relação direta 
entre elas e a redução da violência. Elas também examinam outros impactos indiretamente 
relacionados à incidência da violência, tais como: i. capacidade de identificação de novos 
casos; ii. acesso a serviços especializados; iii. mudanças nas normas de gênero; iv. autonomia 
econômica; v. empoderamento das mulheres em todas as suas dimensões; vi. bem-estar 
geral de mulheres, em especial na saúde mental; vii. comportamentos agressivos associados a 
masculinidades violentas. Esses outros impactos, dada a sua relação indireta com a incidência 
da violência, foram incluídos nesta análise. Levando em conta essas considerações, avaliamos a 
eficácia das iniciativas avaliadas da seguinte forma:

Tabela 3. Impactos analisados

Incidência da violência

Capacidade de identificação de novos casos

Acesso a serviços especializados

Mudanças nas normas de gênero

Autonomia econômica

Empoderamento das mulheres em todas as suas dimensões

Bem-estar geral de mulheres, em especial na saúde mental

Comportamentos agressivos associados a masculinidades violentas

Tabela 4. Grau de eficácia

Nível Descrição

Alto
As iniciativas resultaram em uma mudança na incidência do fenômeno analisado superior a 20% ou 
demonstraram ser estatisticamente significativas em um ou mais dos impactos avaliados.

Médio
As iniciativas geraram uma mudança na incidência do fenômeno analisado de até 20% em pelo 
menos um dos impactos considerados.

Limitado
As iniciativas resultaram em uma variação na incidência do fenômeno analisado de até 20% em pelo 
menos um dos impactos avaliados, com ressalvas – seja devido a um perfil demográfico específico 
ou devido a condições contextuais ou da amostra que influenciaram este resultado. 

Sem efeito As iniciativas não mostraram mudanças nas relação aos impactos avaliados.

N/A A relação causal entre as iniciativas e os impactos avaliados não foi analisada. 
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Análise estatística descritiva da  
base de evidências
No total, a base de dados contempla 99 iniciativas. Conforme mencionado anteriormente, foi 
realizada uma busca ativa de avaliações na América Latina, região que representa a maior parte 
das avaliações contidas nessa base, totalizando 30%. 

Figura 1. Avaliações por região
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A predominância das iniciativas avaliadas se deu na violência doméstica, cometida por parceiros 
ou ex-parceiros. As iniciativas de prevenção em geral, especialmente aquelas ligadas à 
autonomia financeira, não se detêm a um tipo específico de violência. 

Figura 2. Avaliações por tipo de violência abordada
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Para determinar quais iniciativas eram mais eficazes, classificando-as por tipos e subtipos. 
Notamos que a maioria se concentra na prevenção, representando cerca de 61% do total. 
Dentre essas iniciativas avaliadas, a autonomia financeira das mulheres se destaca, com 30 
iniciativas, correspondendo a quase um terço da base analisada. Vale ressaltar que muitas 
dessas iniciativas não mensuram diretamente o impacto na incidência da violência. Em vez disso, 
focam em fatores que potencialmente contribuem para a prevenção da violência. No contexto 
da autonomia financeira, parte-se do princípio de que mulheres financeiramente independentes 
têm menor probabilidade de entrar ou permanecer em relações abusivas, uma vez que não são 
economicamente dependentes dos parceiros. 

Figura 3. Avaliações categorizadas por foco
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Figura 4. Avaliações categorizadas por tipo
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A duração da intervenção é uma variável importante que pode impactar sua eficácia. 
Desconsiderando as intervenções com duração indisponível, inacessível ou não aplicável, 43% 
das intervenções analisadas tiveram menos de seis meses de duração. 

Figura 5. Intervenções por tempo de duração
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Proporcionalmente, as iniciativas de menor duração estão ligadas à violência intrafamiliar, focadas 
em sobreviventes e na mudança de normas de gênero. Por outro lado, a maioria dos programas 
de maior duração se enquadra na categoria de programa multidimensional. 
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Figura 6. Duração de cada tipo de intervenção
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Em relação aos métodos de avaliação, deu-se prioridade às análises aleatorizadas com grupo de 
controle, por serem consideradas as mais robustas. As avaliações que utilizaram métodos mistos 
combinaram métodos quantitativos e qualitativos, sem a presença de um grupo controle. Para as 
outras avaliações quantitativas, houve uma grande variação tanto no tamanho da amostra quanto 
na utilização de um grupo controle.
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Figura 7. Avaliações por método
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Considerando-se o nível de robustez, a maioria das avaliações utilizadas neste estudo apresenta 
um nível alto ou médio. Isso significa que muitas são avaliações aleatorizadas com grupo controle 
ou possuem uma amostra significativa (n>200) também com grupo controle. Embora a prioridade 
fosse evitar avaliações de robustez baixa, algumas foram incluídas devido à escassa representação 
de avaliações de iniciativas realizadas na América Latina ou focadas em espaços públicos. 

Figura 8. Avaliações por nível de robustez
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Conforme observado, a redução da violência não foi o único impacto avaliado nas intervenções. 
Muitas delas também analisaram outros impactos, como mudanças de normas de gênero 
e empoderamento. De fato, em várias intervenções, foram analisados múltiplos aspectos 
simultaneamente. Nesse cenário, embora mais da metade das intervenções avaliadas tenham 
focado no impacto direto da redução da violência contra mulheres, 35% avaliaram as mudanças 
nas normas de gênero e 30% examinaram a autonomia financeira de mulheres. 

Figura 9. Impactos avaliados para determinar o efeito das intervenções analisadas
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Quanto ao grau de eficácia, a maioria das intervenções demonstrou um impacto de nível médio, 
refletindo uma mudança de até 20% em um ou mais dos fatores avaliados. Como já destacado, 
devido à natureza da violência contra mulheres, nossa análise não se restringiu apenas ao 
impacto direto sobre a violência contra mulheres. Também levamos em consideração iniciativas 
que focam em fatores que podem contribuir para o aumento ou redução da violência contra 
mulheres. Entre esses fatores, destacam-se a capacidade de identificar novos casos, o acesso 
a serviços especializados, as mudanças nas normas de gênero, a autonomia econômica, o 
empoderamento de mulheres em todas as suas dimensões, o bem-estar geral feminino, com 
ênfase na saúde mental, e os comportamentos agressivos vinculados a masculinidades violentas. 
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Figura 10. Avaliação por grau de eficácia
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Quando analisamos cada tipo de intervenção, constatamos que as medidas de prevenção, 
especialmente aquelas voltadas à violência intrafamiliar, são as que demonstraram maior 
impacto. De fato, a prevenção da normalização da violência desde a infância pode influenciar 
positivamente as relações futuras, reduzindo a incidência de atos violentos. 

Figura 11. Impacto por tipo de intervenção

A seguir, destacamos iniciativas com impacto positivo no enfrentamento da violência contra mulheres. 
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Estratégias para 
enfrentar a violência 
contra mulheres
A violência contra as mulheres é multicausal 
e acontece por diversos fatores. Desde 
práticas culturais patriarcais, que reforçam a 
desigualdade de gênero, até situações de risco 
em ambientes públicos e privados – pelas 
mãos de pessoas conhecidas e queridas. A 
violência contra as mulheres se manifesta de 
diversas formas: psicológica, física, sexual, 
moral e patrimonial. É importante observar que 
cada tipo de intervenção terá efeitos diferentes 
em cada uma dessas formas de violência. 

Dada essa complexidade, é inviável definir 
uma intervenção específica como a mais 
eficaz. Afinal, cada intervenção analisada 
afeta diferentes fatores ligados à violência 
contra mulheres. Variáveis como duração da 
intervenção, perfil demográfico e contextos 
culturais locais são determinantes na eficácia 
das intervenções. Portanto, ao longo desta 
análise, exploraremos individualmente cada 
intervenção, descrevendo sua eficácia e as 
circunstâncias ou variáveis que afetam o 
resultado avaliado. 

Prevenção da violência 
intrafamiliar
Identificamos nove intervenções voltadas à 
prevenção da violência intrafamiliar em nossa 
base de dados. Essas intervenções focam 
predominantemente nas repercussões que 
experiências prévias de violência podem ter ao 
longo da vida de um indivíduo. Dentro desse 
universo de avaliações, destacamos dois tipos 
principais de intervenções: 1. Fortalecimento 
de habilidades parentais, visando criar um 
ambiente harmonioso para o núcleo familiar 
como um todo; e 2. Desenvolvimento de 
habilidades cognitivas, também buscando 
estabelecer relações saudáveis dentro do 
ambiente familiar. 

O principal impacto dessas intervenções se dá 
na redução e prevenção de comportamentos 
agressivos no núcleo familiar. O objetivo é 
produzir um efeito indireto, porém profundo, 
na diminuição da violência contra mulheres. De 
fato, quase 80% das intervenções analisadas 
nesse segmento priorizam tais objetivos. Ao 
analisar a eficácia desse tipo de intervenção, 
observamos que elas demonstraram um 
impacto significativo, contribuindo para 
a diminuição da violência intrafamiliar, 
especialmente quando direcionadas a crianças 
e jovens. Essa abordagem se destina não 
apenas a proteger esses jovens de se tornarem 
vítimas, mas também a evitar que venham a se 
tornar futuros perpetradores de violência. 



ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES

16

Tabela 5. Grau de eficácia das iniciativas focadas na prevenção através da violência intrafamiliar

Subtipo Alto Limitado Médio Total geral

Habilidades cognitivas e comportamentais 2 4 6

Habilidades parentais 2 1 3

Total 4 0 5 9

Empoderamento feminino
Identificamos um total de três iniciativas voltadas para o empoderamento feminino. Esse 
empoderamento refere-se à diminuição da desigualdade de gênero em múltiplas dimensões, 
inclusive a econômica, a política e a social. Para essa pesquisa, separamos as iniciativas de 
empoderamento mais amplas daquelas estritamente voltadas à autonomia financeira. Embora 
tenhamos registrado em nossa base de dados apenas uma iniciativa focada na participação 
política feminina, é amplamente reconhecido que a presença ativa das mulheres no cenário 
político está ligada ao avanço da igualdade de gênero e, por extensão, ao fomento da 
estabilidade e prosperidade.9 

As outras iniciativas avaliadas focam no empoderamento social das mulheres, seja por meio do 
esporte ou da autodefesa. É importante destacar que, apesar da maior parte das intervenções 
analisadas apresentarem um impacto limitado, reconhece-se que o empoderamento feminino é 
uma importante ferramenta para prevenir a violência contra mulheres. Também vale salientar que 
a seleção de intervenções nesta análise pode não representar adequadamente a eficácia geral 
das iniciativas voltadas para o empoderamento, que tendem a enfocar principalmente o próprio 
conceito e prática de empoderamento.

Autonomia financeira
Em nossa análise, identificamos um total de 30 intervenções voltadas à autonomia financeira 
de mulheres. Notavelmente, essas intervenções figuram entre as que exibem os maiores 
graus de eficácia. Uma curiosidade: as iniciativas de longa duração (> 12 meses) tendem a ser 
especialmente eficazes, especialmente quando combinam transferências diretas de recursos 
financeiros com programas de treinamentos e capacitação.

Tabela 6. Grau de eficácia das intervenções focadas na autonomia financeira

Subtipo Alto Limitado Médio Sem efeito

Acesso a recursos financeiros 4 2 10 1

Treinamento e capacitação 3 1 6

Oferta de ocupação profissional 1 1

Total geral 8 3 17 1

9 Hudson et al (2012). Sex and World Politics. Columbia University Press. The WomenStats Project. https://www.womanstats.org/. 

https://www.womanstats.org/
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A imensa maioria das intervenções centradas na autonomia financeira está vinculada ao 
empoderamento econômico, abrangendo 82% das iniciativas. Adicionalmente, 41% dessas 
iniciativas buscam promover um empoderamento mais abrangente das mulheres, tocando em 
todas as suas dimensões. As outras intervenções incluem a busca por mudanças nas normas de 
gênero e a redução da violência, ambas com 31% das iniciativas. 

Figura 12. Impactos analisados nas intervenções focadas na autonomia financeira 
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Notamos que as mulheres em situações de maior vulnerabilidade econômica são as que mais 
se beneficiam das iniciativas focadas na autonomia financeira. A relevância desse resultado 
demonstra a importância desse tipo de intervenção para esse grupo particularmente vulnerável. 

Iniciativas focadas em mudanças nas normas de gênero
As 13 intervenções identificadas nesta categoria demonstram ser fundamentais para a prevenção 
da violência contra mulheres. São ações que buscam ampliar e redefinir os papéis tradicionais 
de gênero, propondo novos padrões sociais para homens e mulheres e desconstruindo noções 
arraigadas de masculinidades violentas. Dentro desse contexto, as iniciativas que oferecem 
capacitação em questões como direitos de mulheres, igualdade de gênero e prevenção da 
violência contra mulheres são as que geram maior impacto. Foi constatado ainda que ter a 
juventude como público-alvo foi um importante fator demográfico que aumentou o impacto 
positivo deste tipo de intervenção. 
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Tabela 7. Grau de eficácia das intervenções focadas em mudanças nas normas de gênero

Subtipo Alto Limitado Médio Total geral

Campanha de comunicação 1 1 1 3

Treinamento e capacitação 3 2 4 9

Habilidades cognitivas comportamentais 1 1

Total geral 4 3 6 13

Não surpreende que, das intervenções avaliadas, mais de dois terços tinham como objetivo 
principal alterar as normas de gênero, incluindo o fortalecimento do poder decisório das mulheres 
no lar e a revisão da percepção sobre seu papel tradicional. Além disso, mais da metade dessas 
intervenções buscou impactar diretamente na redução da incidência da violência. 

Figura 13. Impactos analisados nas intervenções focadas em mudanças de normas de gênero 
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Iniciativas focadas em pessoas diretamente 
envolvidas na violência
Identificamos 13 intervenções nesta categoria. Para os propósitos desta pesquisa, as iniciativas 
focadas em pessoas referem-se especificamente aos agressores e sobreviventes da violência. 
Enquanto as iniciativas de prevenção mencionadas anteriormente também têm foco em 
pessoas, decidimos separar essas porque se concentram mais diretamente nos fatores de risco 
associados à violência.
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As iniciativas focadas em agressores visam reduzir a violência de duas maneiras principais: 1) 
desencorajando atos violentos por meio de punições; ou 2) desenvolvendo habilidades cognitivas 
e comportamentais, especialmente no que se refere ao controle da raiva e resolução pacífica de 
conflitos. Observamos que as iniciativas de médio e alto impacto nessa categoria são aquelas 
focadas no desenvolvimento de habilidades cognitivas e comportamentais. Por outro lado, 
as iniciativas punitivas não mostraram impacto significativo, ou tiveram resultados limitados, 
conforme indicado na única intervenção avaliada. 

Tabela 8. Grau de eficácia das intervenções focadas em agressores 

Subtipos Alto Limitado Médio Sem efeito Total geral

Habilidades cognitivas e comportamentais 1 1 2 4

Punições 1 2 3

Total geral 1 2 2 2 7

Todas as iniciativas voltadas aos agressores desta pesquisa visam a redução da violência, 
com quase 30% também focando na mudança das normas de gênero. Entre os fatores 
condicionantes identificados estão a faixa etária e o fato de estar empregado. As avaliações 
indicam que, em geral, agressores mais jovens e desempregados tendem a ser mais agressivos e 
se mostram menos receptivos às intervenções. 

Figura 14. Impactos analisados nas intervenções focadas em agressores
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Vale destacar que as intervenções voltadas para punições analisam exclusivamente o impacto 
sobre a incidência da violência, sem considerar outros fatores. 

Em contrapartida, as ações identificadas nesse banco de dados que se concentram em 
sobreviventes da violência priorizam o seu acesso a serviços diversos, incluindo apoio jurídico, 
acompanhamento psicológico e atendimento médico. As iniciativas voltadas para a autonomia 
financeira das sobreviventes foram agrupadas nas iniciativas de prevenção. Em termos gerais, as 
iniciativas direcionadas a sobreviventes apresentam alto ou médio impacto. 

Tabela 9. Grau de eficácia das intervenções focadas em sobreviventes da violência

Subtipo Alto Limitado Médio Total geral

Acesso a serviços 2 3 1 6

É interessante notar que, mesmo com um enfoque em proporcionar acesso a serviços, quase 
85% das iniciativas analisadas priorizam mensurar o impacto desse acesso sobre a incidência da 
violência. Apenas um terço delas avalia efetivamente se os serviços estão sendo acessados. 

Uma análise detalhada dessas intervenções revelou variáveis que influenciam a eficácia desse 
tipo de intervenção. Entre essas variáveis, o perfil demográfico das vítimas é crucial. As iniciativas 
mostraram um maior impacto positivo em mulheres grávidas e daquelas em situação de 
vulnerabilidade econômica. Além disso, as intervenções com uma duração prolongada, superior 
a um ano, demonstraram ter um grau mais alto de eficácia. 

Figura 15. Impactos analisados nas intervenções focadas em sobreviventes da violência
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Iniciativas focadas em instituições
Foram identificadas 16 intervenções focadas em instituições, que visam melhorar a capacidade de 
instituições governamentais no enfrentamento da violência contra mulheres. Os principais pilares 
de atuação são: estabelecimento de marcos regulatórios, assistência jurídica, fortalecimento de 
políticas públicas, melhoria de serviços de saúde e a criação de centros de atenção integral. Dentre 
todas, as iniciativas ligadas à criação de marcos legais, especialmente voltados para a violência 
doméstica, destacaram-se em termos de impacto. Além destas, as iniciativas que focaram na 
criação de centros de atenção integral também tiveram alto impacto, ao expandir o acesso de 
sobreviventes a recursos e promover seu bem-estar. No setor de saúde, as intervenções de 
maior efetividade se concentraram no suporte psicológico, levando a melhorias significativas 
no bem-estar geral das sobreviventes. Já as iniciativas relacionadas à assistência jurídica e ao 
fortalecimento da polícia apresentaram impacto moderado. No âmbito policial, o principal objetivo 
foi o desenvolvimento da capacidade de identificar e registrar novos casos. 

Tabela 10. Grau de eficácia das intervenções focadas em instituições

Focada em instituições Alto Limitado Médio Total geral

Assistência jurídica 1 1

Centros de proteção integral 1 1

Marco legal 1 1 2

Polícia 2 3 5

Saúde 1 2 4 7

Total geral 3 4 9 16

Figura 16. Impactos analisados nas intervenções focadas em instituições
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Em particular, intervenções voltadas para os serviços fornecidos pela polícia e pelo setor de 
saúde não se limitam a avaliar apenas o impacto direto na incidência da violência, mas também 
examinam a capacidade de identificar novos casos de agressão.

Iniciativas focadas em facilitadores (fatores de risco)
Três intervenções desse tipo foram identificadas. Essas intervenções têm como foco os facilitadores 
que atuam na disponibilidade de fatores de risco, tais como drogas, álcool e armas. Embora 
exerçam um impacto alto, elas não atuam sobre as causas subjacentes da violência contra as 
mulheres, que estão enraizadas na desigualdade de gênero e nas normas predatórias de gênero, 
as quais reforçam padrões de comportamentos agressivo entre os homens. Assim, recomenda-se 
que essas iniciativas sejam implementadas em conjunto com abordagem mais abrangente. Vale 
destacar que a totalidade dessas iniciativas visa reduzir a incidência da violência. 

Tabela 11. Grau de eficácia das intervenções focadas em facilitadores

Focada em facilitadores Alto Médio Total geral

Álcool 1 1 2

Armas 1 1

Total geral 1 2 3

Iniciativas focadas no espaço público
Sete intervenções focadas no espaço público foram identificadas, todas voltadas para os fatores 
de risco presentes no espaço público. A organização e conexão de um espaço, seja ele urbano 
ou rural, tem potencial para influenciar a incidência da violência contra as mulheres. Espaços como 
ruas mal iluminadas ou áreas inóspitas podem criar oportunidades propícias para atos de violência. 

Das iniciativas ligadas ao espaço público avaliadas, uma quantidade significativa diz respeito aos 
meios de transporte, já que muitos episódios de violência contra as mulheres ocorrem durante seus 
deslocamentos. Por isso, essas iniciativas buscam especificamente reduzir a violência no contexto 
do transporte público. No entanto, as iniciativas não aprofundam o impacto potencialmente 
transformador que as intervenções voltadas tanto para o espaço público de forma geral quanto 
para os meios de transporte poderiam exercer no empoderamento de mulheres. 

Um dos artigos analisados destaca não uma intervenção específica, mas sim um diagnóstico 
preocupante. O estudo ressalta que muitas mulheres indianas acabam optando por universidades 
de menor prestígio ou, em alguns casos, abandonam os estudos completamente devido à distância 
de suas residências e aos riscos inerentes ao uso do transporte público. É preciso considerar que 
existem inúmeros fatores moldando os padrões de deslocamento de homens e mulheres.10 Esses 
fatores incluem responsabilidades diferenciadas no trabalho e nos cuidados domésticos, bem como a 
disponibilidade, abrangência e segurança das opções de transporte público e privado. 

10 SIDA. Gender, urban infrastructure and IFIs. Gender Toolbox Brief. Maio de 2017 (Acesso em 15 de abril de 2018). https://www.sida.se/
contentassets/8a8c569ad46243d29fda0785302239e1/brief-gender-urban-infrastructure-and-ifis-final.pdf. 

https://www.sida.se/contentassets/8a8c569ad46243d29fda0785302239e1/brief-gender-urban-infrastructure-and-ifis-final.pdf
https://www.sida.se/contentassets/8a8c569ad46243d29fda0785302239e1/brief-gender-urban-infrastructure-and-ifis-final.pdf
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Outra questão importante é a discrepância no acesso a meios de transporte privados entre gêneros. 
Em sociedades com valores mais tradicionais, os homens geralmente detêm controle sobre veículos 
motorizados e possuem rendas mais elevadas, facilitando a aquisição de meios de transporte 
privados. Por outro lado, as mulheres tendem a ser maioria no transporte público, ou até mesmo a 
depender de caminhada como principal meio de locomoção, especialmente em regiões rurais. 

Quanto às iniciativas focadas no transporte público, muitas se limitam à segregação de gênero 
durante horários de pico. Embora tais medidas tenham gerado resultados positivos na redução da 
incidência da violência durante esses horários e áreas específicas, não se observou o mesmo impacto 
durante o restante do dia ou em locais sem tal segregação. Em alguns casos, houve inclusive um 
aumento da violência contra mulheres que não utilizavam os espaços exclusivos para mulheres. 

As iniciativas relacionadas ao desenho urbano são variadas, abrangendo desde esforços para 
melhorar a governança do espaço urbano até iniciativas focadas em aumentar a segurança de 
mulheres em mercados locais. É importante mencionar que, em ambos os casos, as avaliações 
dessas iniciativas não constataram um nível de robustez alto, indicando a necessidade de 
análises mais profundas e abrangentes no futuro. 

Tabela 12. Grau de eficácia de intervenções focadas no espaço público

Subtipos Limitado Médio N/A Total geral

Desenho urbano 3 1 4

Transporte público 2 1 3

Total geral 2 4 1 7

Vale ressaltar que, além de atuar na incidência da violência, esse tipo de intervenção e esses dois 
subtipos focam em mudanças de normas de gênero.

Figura 17. Impactos analisados nas intervenções focadas no espaço público
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Programas multidimensionais
Foram identificadas cinco intervenções de caráter multissetorial. Essas políticas públicas 
abrangem diversos aspectos relacionados à proteção e prevenção da violência contra mulheres. 
Apesar de tais programas geralmente apresentarem resultados positivos, sua avaliação indica 
desafios, principalmente devido à sua natureza multissetorial. As avaliações disponíveis mostram 
que a implementação adequada enfrenta grandes obstáculos, sejam eles ligados à dificuldade 
em obter recursos financeiros e humanos, seja à mudança de governos e à descontinuidade 
na execução das políticas. Em suma, o principal desafio para esses programas essenciais é a 
efetiva capacidade de tirá-los do papel. Todas as avaliações de intervenções desse tipo foram 
classificadas com nível médio.

Entre os fatores impactados por essas intervenções, as normas de gênero surgem em primeiro 
lugar, seguidas pelo acesso a serviços especializados e pelo empoderamento feminino em todas 
as suas dimensões. 

Figura 18. Fatores associados ao impacto das intervenções classificadas como programas 
multidimensionais
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PRINCIPAIS ACHADOS
Este estudo foi de fundamental importância para mostrar que não há existe uma solução única e 
definitiva para resolver o problema da violência contra as mulheres. Ficou claro que a combinação 
de múltiplas iniciativas, aplicadas de forma contínua e prolongada, são as que obtêm os 
melhores resultados. A ênfase deve ser dada tanto no fortalecimento dos fatores de proteção 
quanto na diminuição dos fatores de risco. O quadro a seguir resume os graus de eficácia das 
intervenções, categorizadas por tipo e condicionantes, com base na análise do conjunto da base 
de avaliações. 

Tabela 13. Resumo dos principais achados

Tipo de 
intervenção

Principais 
impactos

Grau de 
eficácia

Condicionante

Autonomia 
financeira

Autonomia 
financeira e 

empoderamento
Médio alto

A intervenção que inclui transferência monetária  
é a mais eficaz.

Prevenção 
da violência 
intrafamiliar

Comportamentos 
agressivos

Alto
A intervenção focada no bem-estar de crianças e 

jovens foi a mais bem-sucedida.

Empoderamento 
feminino

Empoderamento Médio-alto

Em culturas fortemente patriarcais, as iniciativas 
de empoderamento enfrentam barreiras adicionais 

a serem superadas, especialmente no âmbito 
doméstico. Na esfera pública, as experiências foram 
bem-sucedidas, mas não geraram impacto no que 
diz respeito ao poder de decisão de mulheres em 

seus próprios lares. 

Mudança nas 
normas de gênero

Autonomia 
financeira, 

mudanças nas 
normas de gênero 

e incidência da 
violência

Alto

A intervenção focada na capacitação sobre os 
direitos humanos das mulheres, a violência contra 

mulheres e a igualdade de gênero foi muito  
bem-sucedida. 

Focada em 
agressores

Redução da 
violência

Média 
A intervenção focada em habilidades cognitivas para 
controle da raiva foi a mais bem-sucedida. A duração 

da intervenção também influenciou seu impacto. 

Focada em 
sobreviventes

Redução da 
violência e bem-

estar geral
Alta

A intervenção centrada em grupos de risco – 
incluindo mulheres economicamente vulneráveis  

e grávidas – demonstrou um impacto  
positivo significativo.

Focada em 
instituições

Redução da 
violência, 

identificação de 
novos casos e 

acesso a serviços 
especializados 

Médio

A intervenção focada na elaboração de marcos 
regulatórios sobre a violência contra mulheres e a 
criação de centros de atenção integral foi a mais 

bem-sucedida. 
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continuação

Tipo de 
intervenção

Principais 
impactos

Grau de 
eficácia

Condicionante

Focada em 
facilitadores

Redução da 
violência

Alto

Apesar do nível ser alto, essa intervenção não atua 
na causa da violência, mas nos facilitadores. Por isso, 

deve ser acompanhada de outras intervenções  
mais abrangentes.

Focada no espaço 
público

Redução da 
violência e 

mudanças nas 
normas de gênero

Médio baixo

Uma avaliação robusta sobre esse tipo de 
intervenção mira na segregação de homens e 

mulheres em transportes públicos, especialmente 
trens e metrôs, mas ela pode gerar efeitos colaterais, 

como o aumento da violência nos locais  
não exclusivos. 

Programa 
multidimensional

Acesso a serviços 
especializados e 
empoderamento 
em todas as suas 

dimensões

Médio

O principal desafio desse tipo de intervenção é sua 
implementação eficaz, já que ela tende a ter muitas 
dimensões, recursos limitados e longa duração. As 

avaliações desse tipo de iniciativa tiveram nível médio 
de robustez. 
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